
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 256.093 - MG (2012/0210138-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MAIKE DE JESUS FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PEDIDO DE RECORRER EM LIBERDADE. INDEFERIDO. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

– Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, do Código de 
Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Precedentes. 

– A restrição de hipóteses de conhecimento dos habeas corpus 
substitutivos de recurso próprio encontra-se amparada no entendimento 
jurisprudencial tanto desta Corte quanto do Supremo Tribunal Federal.

– Tendo o réu respondido a todo processo preso e entendendo  o 
Juízo monocrático, quanto o Tribunal a quo ser necessária a manutenção da 
sua segregação cautelar, visto que persistem os motivos ensejadores da 
custódia preventiva, não se verifica flagrante ilegalidade a ser sanada.

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com 

a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Campos Marques (Desembargador 

convocado do TJ/PR). 

Brasília, 07 de março de 2013(data do julgamento).
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 256.093 - MG (2012/0210138-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MAIKE DE JESUS FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim prolatada em 

que indeferi liminarmente o writ impetrado.

O agravante, por intermédio da Defensoria Pública Federal, sustenta, 

preliminarmente, ofensa ao princípio da colegialidade, uma vez que a relatora deixou de 

submeter o mérito do recurso à análise do colegiado. Aduz que a decisão "extrapola as 

atribuições conferidas à Relatora, que se encontram insculpidas no art. 34, inciso XVIII, do 

Regimento Interno do STJ, bem como no art. 38, da Lei nº 8.038/90" (fl. 209).

Alega, ainda, que a admissibilidade da ação de habeas corpus tem por 

fundamento texto expresso no art. 5º, inciso LXVIII, da CF, e restringir seu manejo é violar 

direito fundamental do cidadão.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do feito pela Turma 

julgadora.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 256.093 - MG (2012/0210138-5)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

De início, no tocante à alegação de que a decisão monocrática proferida 

ofendeu o princípio da colegialidade, razão não assiste ao agravante. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há ofensa ao princípio da 

colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, 

do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse sentido os julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 1. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO 
CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 3. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA FALTA DISCIPLINAR IMPUTADA AO 
PACIENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 4. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do 
RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento ao 
recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, 
sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o 
qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de 
agravo regimental.

2. De acordo com o art. 118, § 2º, da Lei de Execução Penal, no 
procedimento a ser adotado para a apuração da falta disciplinar de natureza 
grave deve-se garantir ao sentenciado sua oitiva prévia, em obediência aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. Isso ocorreu, esclarecendo o 
Tribunal de Justiça que na "audiência especial, o agravante teve a oportunidade 
de explicar o ocorrido (fls. 80/81), na presença da Defensoria Pública, a quem 
foi garantida a manifestação" (fl. 55). Precedentes.

3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
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caracteriza inovação recursal a pretensão de se discutir a tipificação da falta 
grave, tendo em vista que na inicial do habeas corpus buscou-se apenas a 
cassação da decisão que reconheceu a prática da falta disciplinar de natureza 
grave pelo paciente, tendo em vista a inexistência de processo administrativo 
disciplinar. Precedente.  

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC 
237976/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 
19.9.2012).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. FURTO. VALOR EXPRESSIVO 
DA RES FURTIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO.

1. Este Sodalício pacificou o entendimento de que, nos 
termos do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c 
art. 3º do Código de Processo Penal, é possível ao relator negar 
seguimento a recurso ou habeas corpus manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, inexistindo, assim, ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

3. Hipótese de furto no qual não se observa a irrelevância do fato, 
tendo em vista que o valor da res furtiva gira em torno de quase dois salários 
mínimos vigentes à época do fato, razão pela qual não se aplica à espécie o 
princípio da insignificância.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 220.422/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 15.10.2012).

No mais, persisto no entendimento firmado no decisum agravado.

Conforme destacado, a restrição das hipóteses de conhecimento de habeas 

corpus substitutivo de recurso próprio encontra amparo na jurisprudência tanto deste 

Superior Tribunal de Justiça quanto do Supremo Tribunal Federal.

De qualquer modo, tem-se analisado, de ofício, o apontado constrangimento 

ilegal, em respeito à princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa. 

Reitero que, no caso concreto, não restou configurada nenhuma flagrante 

ilegalidade na decisão que indeferiu o pedido do paciente de recorrer em liberdade.

De acordo com as informações dos autos, o ora paciente é pessoa temida no 
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meio social em que convive, provoca medo às testemunhas da acusação e faz parte do 

movimento de tráfico de drogas na região em que vive. O crime que cometeu é grave e as 

ameaças às testemunhas são efetivas.

Ademais, "a prisão foi decretada pelo fato de os acusados não terem sido 

encontrados pela Autoridade Policial a fim de prestarem esclarecimentos sobre os fatos 

objeto das investigações, sendo que se encontrava em aberto mandado de prisão temporária 

expedido em desfavor do acusado Adriano Teixeira de Farias" (fls. 138).

Ressalte-se, ainda, que o réu respondeu a todo processo preso, sendo que, 

tanto o Juízo monocrático, quanto o Tribunal a quo entenderam ser necessária a manutenção 

da sua segregação cautelar, visto que persistem os motivos ensejadores da custódia 

preventiva.

Nesse sentido, encontra-se a jurisprudência dominante desta e. Corte:

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
CONSUMADO E TENTADO QUALIFICADO. PACIENTE INTEGRANTE DE 
GRUPO DE EXTERMÍNIO. APELO EM LIBERDADE. RÉU PRESO 
CAUTELARMENTE DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso 
durante toda a instrução do processo, pois a manutenção na prisão constitui 
um dos efeitos da respectiva condenação.

2. No caso, o Juízo monocrático e o Tribunal de Justiça estadual  
entenderam adequado manter a prisão preventiva, destacando persistirem os 
motivos ensejadores da custódia cautelar, e que "tanto os familiares e amigos 
da vítima, quanto as testemunhas informaram haver recebido ameaças de 
morte por parte do paciente, o  qual é integrante de grupo de extermínio 
denominado CDE (Comando de Extermínio)" o que, por certo, representa risco 
à ordem pública.

3. Habeas corpus denegado (HC 181657/PR, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma , DJe de 1.2.2012).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. PERDA DE 
OBJETO. NEGATIVA DA LIBERDADE PROVISÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE DO PACIENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ORDEM DENEGADA.

1. Encerrada a instrução criminal e proferida sentença penal 
condenatória, eventual constrangimento ilegal, consubstanciado no excesso de 
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prazo da custódia cautelar, encontra-se superado.
2. A manutenção da custódia cautelar do acusado está justificada 

satisfatoriamente na garantia da ordem pública, pois os autos retratam, com 
elementos concretos, a possibilidade de reiteração na prática do delito, bem 
como a periculosidade do réu, reincidente em crimes da mesma natureza e que 
responde a processo por crime contra a vida.

3. Não se reconhece a possibilidade de recorrer em liberdade ao 
réu que permaneceu, ou deveria ter permanecido, preso durante toda a 
instância ordinária, em razão do entendimento "de que não há lógica em 
permitir que o réu, preso preventivamente durante toda a instrução criminal, 
aguarde em liberdade o trânsito em julgado da causa, se mantidos os motivos 
da segregação cautelar" (STF - HC 89.824/MS, 1.ª Turma, Rel. Min. CARLOS 
BRITTO, DJ de 28/08/08).

4. Habeas corpus denegado (HC 166.119/PE, Rel. Min. Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 3.4.2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0210138-5 HC 256.093 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000120614045  10000120936638  24062039045  24112890041  6140450620128130000

EM MESA JULGADO: 07/03/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MAIKE DE JESUS FREITAS (PRESO)
CORRÉU : ADRIANO TEIXEIRA DE FARIAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAIKE DE JESUS FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Campos Marques (Desembargador convocado 

do TJ/PR).
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